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Resumo: Este artigo analisa as representações da imprensa satírica acerca da 
implementação da Lei nº 2.556, de 26 de setembro de 1874, conhecida como Lei 
do Recrutamento Militar de 1874. O problema central de pesquisa busca compre-
ender como o diálogo satírico articulou as tensões sociais e políticas geradas pela 
transição do recrutamento forçado para o sistema de sorteio no Brasil Imperial. 
Metodologicamente, a investigação fundamenta-se nos pressupostos da Nova 
História Militar, utilizando como fontes primárias os periódicos O Mosquito, Se-
mana Illustrada e A Vida Fluminense, entre o ano de aprovação da lei e o subse-
quente. Os resultados indicam que, apesar da tentativa de modernização legislati-
va, a reforma foi não foi aderida e legitimada pelas camadas populares. A análise 
das sátiras revela que a população utilizou mecanismos de resistência e negocia-
ção, como o movimento "rasga-listas" e o uso estratégico do matrimônio para 
evasão do serviço militar.  
Palavras-chave: Recrutamento; Império; sátira; tensões sociais. 
 
 

 

INTRODUÇÃO  

 

Recrutamento militar é um 

tema pertinente à sociedade bra-

sileira até os dias atuais, milha-

res de jovens de 18 anos preci-

sam legalmente apresentar-se a 

uma junta e se colocar “à disposi-

ção” do serviço da pátria, "com as 

suas atividades, coopera na edu-

cação moral e cívica dos brasilei-

ros em idade militar e lhes pro-
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porciona a instrução adequada 

para a defesa nacional" (Brasil, 

1966).  

A formação do Brasil como 

nação independente gerou deba-

tes sobre como formar uma es-

trutura própria, porém sem 

abandonar velhos hábitos do 

domínio português, mantendo a 

estrutura de poder representado 

tanto pela burocracia centraliza-

dora lusitana quanto pelos man-

dos das velhas oligarquias regio-

nais (Faoro, 2012). Vivia-se um 

intenso momento de disputas 

bélicas, com conflitos armados 

exigindo uma capacidade elevada 

de alistamento de cidadãos para 

as Forças Armadas Imperiais. 

As maneiras encontradas de 

atrair voluntários esbarravam 

em bloqueios criados pela pró-

pria estrutura política brasileira, 

que utiliza o ambiente militar 

como forma de disciplinar os 

considerados “vadios” pela soci-

edade. Durante o decorrer do 

Império, as tentativas de volun-

tariado não surtiram o efeito 

desejado, sendo necessário re-

correr à coerção para que hou-

vesse um efetivo nas Forças Ar-

madas. Tal situação embaraçosa 

reverberou no meio civil, especi-

almente jornalístico, onde foram 

publicadas sátiras quanto as 

condutas exercidas pelos donos 

do poder para alistar, e as tenta-

tivas dos populares de escapa-

rem da penúria do recrutamento.  

Considerando o exposto, es-

ta pesquisa busca responder 

como o diálogo satírico da im-

prensa articulou as tensões soci-

ais e políticas geradas pela im-

plementação da Lei do Sorteio 

(1874). Para isso objetiva-se 

analisar as representações visu-

ais e discursivas produzidas pela 

imprensa satírica acerca da im-

plementação da Lei nº 2.556 de 

1874, como um diálogo entre as 

publicações e as tensões sociais e 

políticas decorrentes da transi-

ção do recrutamento forçado 

para o sistema de sorteio militar 

no Brasil Imperial.  

Metodologicamente se fun-

damenta nos pressupostos da 

Nova História Militar, privilegi-

ando a análise da imprensa e sua 
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potência como fonte que apre-

senta os temas debatidos por 

uma sociedade e suas percep-

ções. Nesse sentido, as sátiras 

são compreendidas não apenas 

como manifestações humorísti-

cas, mas como fontes históricas 

capazes de revelar as tensões 

sociais envoltas do serviço mili-

tar, assim como os mecanismos 

de negociação, resistência e críti-

ca. Considera-se que as inquieta-

ções sociais geradas pelo recru-

tamento tiveram relação com as 

características de sua concepção 

legislativa e comunicação com os 

setores populares, que compu-

nham a maior parte do contin-

gente afetado pelas normas de 

alistamento. 

 

 

OS PRIMÓRDIOS DO EXÉRCITO 

IMPERIAL  

 

O século XIX foi de grandes 

turbulências para a incipiente 

nação brasileira, o país foi eleva-

do a Reino Unido com Portugal e 

os Algarves em 1815, superando 

seu estado de colônia, recebendo, 

em tese, os mesmos direitos que 

sua antiga metrópole europeia. 

Em 1822, posteriormente à Re-

volução Liberal do Porto, houve 

um rearranjo político que busca-

va, entre outras coisas, recolocar 

o Brasil na posição de colônia, 

novamente subordinada Portu-

gal.  

Durante esses embates lusi-

tanos pelos aspectos políticos, 

havia disputas bélicas em solo 

sul-americano contra inimigos 

externos, como as campanhas na 

Cisplatina de 1811 e 1816, o que 

demandava extenso alistamento 

de tropas para compor as fileiras 

do Exército. 

O período que precedeu à 

autoproclamação de indepen-

dência, composto por desconfi-

anças perceptíveis por meio de 

eventos como o Dia do Fico, já 

deixava clara a necessidade bra-

sileira de possuir uma tropa trei-

nada, pronta, leal e, sobretudo, 

nacional.  

As forças militares coloniais, 

de acordo com Boris Fausto 

(1996), eram compostas por tro-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                                18 

pas regulares, de 1ª linha, auxili-

ares, de 2ª linha, e de ordenança, 

de 3ª linha. As primeiras eram 

pagas e profissionais, as segun-

das não eram remuneradas, sen-

do composto por homens em 

idade militar e mobilizadas em 

caso de necessidade de defesa do 

território ou apoio às tropas re-

gulares, e terceira englobava os 

homens que não se encaixavam 

nas já citadas tropas, abrangendo 

toda a população masculina de 

18 a 60 anos. Toda essa força era 

organizada nos moldes lusitanos.  

Posteriormente, com a inde-

pendência, as forças regulares se 

tornaram o Exército Imperial, e 

as tropas auxiliares e de orde-

nança acabaram se tornando, em 

1831, a Guarda Nacional, uma 

força auxiliar subordinada ao 

Ministro da Justiça (e na prática 

às elites regionais), destinada a 

manter a ordem pública, auxiliar 

o Exército em conflitos bélicos e, 

também, cessar desconfianças 

quanto a possibilidade de o Exér-

cito aliar-se a revoltosos urbanos 

(Brasil, 1831). 

 

O RECRUTAMENTO  

 

A principal forma para pos-

suir efetivo, no período anterior 

a 1822, era o recrutamento for-

çado de pessoas sem ocupação 

formal e sem apadrinhamento 

político, os ditos “vadios”, como 

afirmou Fausto (1996, p.37):  

 

a primeira [linha] constituía 
um contingente regular e pro-
fissional permanentemente 
em armas. Era quase sempre 
composta de regimentos por-
tugueses. Para completar os 
efetivos, as autoridades colo-
niais deveriam engajar gente 
branca da Colônia. Mas como 
poucas pessoas queriam vo-
luntariamente ingressar na 
tropa em seus níveis mais 
baixos, as autoridades lança-
vam mão do recrutamento, 
que se tornou o espantalho da 
população. Na Bahia, por 
exemplo, em fins do século 
XVIII, logo que começava a 
ação violenta dos agentes re-
crutadores, constatava-se a 
carestia dos gêneros alimen-
tícios porque os lavradores 
abandonavam as roças.  
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Para regulamentar as ques-

tões pertinentes ao recrutamen-

to, instruções foram criadas pela 

Decisão n° 67 de 10 de julho de 

1822, as quais determinavam 

que os recrutáveis seriam ho-

mens de 18 a 35 anos, excluindo-

se os casados e cidadãos com 

profissões formais. Tal documen-

to, que buscava organizar e defi-

nir com parâmetros certos quais 

seriam os alistados, manteve 

dúbia a situação de boa parte da 

população, pois havia empregos 

que eram considerados formais, 

porém havia uma boa parte da 

economia voltada à informalida-

de, especialmente a realizada por 

brancos pobres, mestiços e ne-

gros libertos.  

Por outro lado, durante a 

Guerra de Independência do Bra-

sil, houve a contratação de inú-

meras tropas mercenárias euro-

peias visando modelar um novo 

exército e marinha nacionais. 

Esses combatentes de outras 

nações, boa parte veteranos de 

guerras no continente europeu, 

receberam também a missão de 

treinar e disciplinar os recruta-

dos brasileiros, os quais enfren-

taram a penúria da vida militar 

do século XIX.  

Somente em 1848 foi dada 

atenção à situação dos recruta-

dos, quando foi proposto pelo 

governo imperial um voluntaria-

do no Exército, com duração de 6 

anos (Doratioto, 2002). A falta 

de voluntários levou ao aumento 

do uso de mercenários na Guerra 

do Prata, em 1851 e 1852, e tam-

bém motivou o governo a ofere-

cer uma recompensa financeira 

maior para que desejasse se can-

didatar à vida castrense, porém 

estendia o serviço de 6 para 9 

anos, situação que não melhorou 

a mobilização de tropas no Exér-

cito.  

Visando corrigir o problema 

da falta de efetivo, houve uma 

ampliação do recrutamento da 

Guarda Nacional1, composta por 

mais de 400 mil homens, visando 

aumentar as capacidades bélicas 

do Brasil no início da crise com o 

Paraguai, desencadeada na Guer-

ra com o partido blanco uru-

guaio. Tal realidade quantitativa 

não demonstrou ser qualitativa, 
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já que houve inúmeros proble-

mas de adesão dos militares da 

Guarda Nacional, com problemas 

de deserção, falta de capacidade 

combate e desorganização.  

Esse cenário só foi ser alte-

rado com a Guerra do Paraguai, 

em 1864, devido ao fato do Brasil 

ter sido diretamente agredido 

por nação estrangeira, situação 

que motivou extenso número de 

voluntários nos anos iniciais do 

conflito (Doratioto, 2002), espe-

cialmente com a criação dos Cor-

pos de Voluntários da Pátria2. 

 

A VIDA NA CASERNA  

 

O meio militar do século XIX 

era composto por um ambiente 

extremamente insalubre, devido 

à baixa remuneração, que não se 

alterou de 1825 até 1865, mesmo 

a moeda passando a valer o do-

bro. Também pelos castigos físi-

cos, como a chibatada, e pelo fato 

da tropa receber somente uma 

refeição por dia (Doratioto, 

2002). Adicionalmente, o serviço 

militar era utilizado como forma 

de controle social, direcionando 

trabalhadores informais que po-

deriam em momento futuro se 

engajar em alguma revolta, ou 

mesmo criminosos condenados, 

para um ambiente de estrita dis-

ciplina, vigilância, subjugação e 

controle.  

Em muitos casos, ex-

escravizados, atuando fora de um 

emprego formal devido à falta de 

oportunidade, sem apadrinha-

mento por algum membro pode-

roso de burocracia do Estado ou 

das elites regionais, eram recru-

tados à força, retornando a um 

ambiente parecido ao que estes 

eram sujeitos antes de serem 

libertos. O que deveria ser um 

ato de cidadania, tornava-se um 

fardo dado a pessoas sem condi-

ções plenas de vida e sem apa-

drinhamento dado por pessoas 

importantes no contexto da soci-

edade monárquica dos anos 

1800. 

 

OS DEBATES  

 

É uma infração flagrante da 
Constituição, que estabelece 
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que todos hão de contribuir 
para as necessidades do Esta-
do na proporção dos seus ha-
veres. Digam-me todos os que 
estão aqui sentados e também 
na Câmara dos Deputados se 
seus filhos são recrutados. 
Todos os senhores não pedi-
ram alguma vez [a dispensa 
de seus filhos]? A Constitui-
ção não nos deu esse privilé-
gio, não diz que os filhos dos 
senadores e dos deputados 
não são recrutados (Brasil, 
2024).  

 

A situação dos soldados foi 

alvo de amplos debates entre 

parlamentares, pois era de amplo 

conhecimento que havia exage-

ros nos castigos físicos, que não 

ocorria equiparação nas formas 

de recrutamento, pois era arbi-

trária a forma de convocar, dei-

xando apadrinhados com condi-

ção de recrutamento de lado. 

Também era sabido que a regu-

lamentação causava casamentos 

indesejados por jovens dispostos 

a todos os sacrifícios para esca-

par de tal mazela (Brasil, 2024).  

Durante os debates, houve 

uma divisão entre liberais e con-

servadores. Os primeiros pleite-

avam somente o alistamento 

voluntário, já os segundos busca-

vam um voluntariado que deve-

ria ser completado com recruta-

mento forçado em caso de neces-

sidade. O que veio em pauta foi a 

possibilidade de um sorteio, o 

que já trazia alguns questiona-

mentos entre os parlamentares, 

como o medo de sabotagem e 

fraudes, com “sorteados” já esco-

lhidos.  

Por fim, os debates de 1869 

foram finalizados com a sanção 

da Lei nº 2.556, de 26 de setem-

bro de 1874, que introduziu o 

voluntariado e, em caso de falta 

de candidatos, o sorteio militar 

para o Exército e a Armada. Tal 

lei isentava deficientes, eclesiás-

ticos, graduados e estudantes, 

educadores de órfãos e filhos 

únicos de viúvas ou “pais decré-

pitos”, entre outros. O regula-

mento também tratava sobre 

quais seriam as autoridades 

elencadas para a realização do 

sorteio, buscando torná-lo mais 

idôneo. 

Além disso, o estado civil de 

casado – que desde a Decisão nº 
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67 de 1822 isentava os casados –, 

passou a funcionar em modo 

progressivo que prioriza a pre-

servação do núcleo familiar: em-

bora não garanta isenção auto-

mática no sorteio em tempos de 

paz, colocava o homem no fim da 

fila de prioridade em caso de 

guerra, sendo mobilizado apenas 

após o esgotamento de solteiros 

e viúvos sem prole. A proteção 

atingia seu grau máximo para os 

casados com filhos, que poderia 

ser poupado na ordem de convo-

cação para conflitos ou ainda 

recebia o benefício exclusivo de 

ser dispensado das obrigações da 

reserva após cumprir seu tempo 

de serviço regular. Assim, a legis-

lação tratava o homem casado, 

especialmente o chefe de família, 

como um dos últimos recursos 

humanos a ser sacrificado pelo 

Estado Imperial, mas sem o isen-

tar como era feito anteriormente.  

Apesar do esforço, o citado 

método não foi popularizado no 

país, nem entre classes ricas, que 

julgaram haver perdido poder de 

decisão e apadrinhamento, nem 

entre os pobres, especialmente 

os que viviam sob a égide do cli-

entelismo, sendo protegidos por 

seus patrões. Este fator criou um 

fenômeno observado em diver-

sas regiões do Brasil: o “rasga-

listas”. 

 

 

O RASGA-LISTAS 

 

O novo ordenamento gerou 

fortes reações no seio da socie-

dade, com indivíduos organiza-

dos, sob “patrocínio” das elites 

regionais, buscando retirar as 

listas com nomes dos candidatos 

à seleção para fins de rasgá-las, 

impedindo a continuidade do 

processo, invadindo igrejas e 

locais públicas, armados ou não. 

Até mesmo mulheres participa-

ram deste movimento, pois o 

fator casamento não mais impe-

dia o recrutamento do sorteado, 

situação que gerou indignação 

nas esposas, que não pretendiam 

ver seus maridos nas casernas.  

Além do medo de perder 

braços para a atividade laboral, 

houve quem considerasse a nova 
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lei como uma forma de controle e 

opressão do Estado sobre os in-

divíduos, e que o movimento de 

sedição fosse um “tribunal” de 

costumes destinado a resolver, 

de uma vez só, uma gama de 

problemas sociais relacionados à 

família, igreja e instituições de 

poder, refletindo na multidão a 

ideia de restauradores da ordem 

religiosa contra a “tirania” do 

poder secular:  

 

a revolta rasga-listas não foi 
um protesto contra o recru-
tamento tout court, mas antes 
uma rejeição à reforma em 
curso em 1875, com a nova lei 
do alistamento. Isso está am-
plamente documentado pelos 
observadores dos protestos, 
mas também é possível indi-
car o que os próprios revolto-
sos afirmavam: num raro 
processo criminal envolvendo 
rasga-listas (único encontra-
do nessa pesquisa), todos 
concordaram (testemunhas e 
acusados) que o que motivou 
o conflito foi o entendimento, 
por parte dos sediciosos, de 
que aquela era uma lei "pés-
sima para o povo", uma lei 
"bárbara" que "vinha escravi-

zar o povo” (Cândido, 2008, 
p.28). 

 

As disputas políticas e soci-

ais sobre à implementação da 

nova lei foram pautadas em pe-

riódicos, inclusive por meio sáti-

ras, que apresentavam as tensões 

sociais em torno da nova forma 

de recrutamento.  

 

 

AS SÁTIRAS 
 

A imprensa no período im-

perial brasileiro, especialmente 

durante o Segundo Reinado, pos-

suía liberdade para noticiar o 

que se passava no governo e 

apresentar a perspectiva do edi-

torial sobre o assunto. Esse cená-

rio favoreceu, entre outras coi-

sas, a aparição de sátiras gráficas 

e textuais sobre os mais diversos 

aspectos da vida pública, social e 

política do período.  

Um dos jornais que apresen-

tava sátiras era O Mosquito, mar-

cado por um editorial de ácida 

oposição. Em sua edição 249, de 

20 de junho de 1874, publicou 
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em um breve trecho da coluna 

intitulada “Comedia Parlamen-

tar” (p. 3) sobre os trâmites do 

que seria a Lei do Recrutamento:  

 

O Sr Candido Mendes [sena-
dor] sobre a lei do recruta-
mento cita não sei quantos 
generaes e quantas bullas, 
pede uma grande diminuição 
no tempo do serviço militar; 
[...] O Sr Jobim [senador] as-
segura que o S. M. póde ser 
mahometano ou evangélico, 
luterano ou calvinista, ou em-
fim optar pela religião catho-
lica, pois é essa a letra da 
constituição.  

 

Percebe-se que o periódico 

se atenta a agenda do alistamen-

to, mas apresenta um tratamento 

de distanciamento dos políticos 

com a realidade da população, 

focado em grandes lideranças 

militares, questões religiosas e 

constitucionais. É possível notar 

também que o jornal apresenta 

os senadores como divergentes e 

ineficientes, visão ratificada na 

seção “Chronica”, da edição 262, 

de 19 de setembro de 1874, logo 

após a votação da Lei 2.556:  

 

Embora o orgão conservador 
nos assegure que a sessão foi 
cheia de proveitos para a cau-
sa pulica, são tão pouco pal-
paveis esses proveitos que 
mesmo com exforço não é 
possivel engulir a pilula. A 
custo se votou a lei de recru-
tamento (p. 2).  

 

Com a aprovação da Lei, ou-

tros jornais abordaram as ten-

sões sociais envoltas pelas condi-

ções da legislação. É o caso da 

Semana Illustrada, que traz na 

capa de suas edições o persona-

gem Dr. Semana convidando o 

leitor a observar condutas e ma-

les da sociedade de forma humo-

rística (Pereira, 2015), conforme 

a figura 1. 

Percebe-se, portanto, um fo-

co do periódico em apresentar 

questões que criticam mais a 

sociedade do que o governo em 

si. Acrescenta-se o fato de seus 

proprietários terem mantido 

relação de amizade com o impe-

rador e parte da corte.  
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Na edição nº 769, de 5 de se-

tembro de 1875, o editorial 

abordou na terceira página a 

relação do subterfúgio do casa-

mento, utilizado pelos homens, 

para reduzir a possibilidade de 

ser cooptado ao serviço militar. 

Trata-se do recorte a seguir:  

A perspectiva adotada pela 

Semana Illustrada pode ser in-

terpretada como uma provoca-

ção aos casamentos realizados às 

pressas com fim de evitar o ser-

viço militar, concitando as mu-

lheres a considerarem o real in-

teresse matrimonial de seus pre-

tendentes. Essa provocação 

apresenta mais um aspecto das 

dissensões sociais que envolviam 

a Lei do Recrutamento. 

Outro periódico que, mesmo 

de tom brando (BNDIGITAL, 

2014), por vezes apresentava a 

tensões da sociedade de modo 

cômico e ácido era A Vida Flumi-

nense. Em sua edição de nº 382, 

de 24 de abril de 1875, publicou 

Fig. 1 - Litografia da primeira página do periódico. 
 

 
 

Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional Digital 
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na seção “Cousinhas” (p. 5) o 

seguinte texto:  

 
Fig. 2 - Sátira sobre o casamento como 

meio para evasão do serviço militar 
 
 

 
 

Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional 
Digital 

 

Mesmo passado meses da 

aprovação da lei que mudou, a 

sátira apresentou a continuidade 

dos temores e críticas sociais ao 

recrutamento, especialmente das 

camadas mais pobres. Porém, 

apresenta uma das interpreta-

ções morais dessa parcela da 

população sobre a atuação mili-

tar.  

 
Fig. 3 - Sátira sobre a percepção do re-
cruta mineiro sobre o serviço militar 

 

 
 

Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional 
Digital 

 

É possível perceber que não 

houve grande esforço governa-

mental para legitimar ou validar 

a legislação perante a população, 

visto a partir do próprio termo 

“recrutamento”, que implicava 

em uma percepção de alistamen-

to forçado. As autoridades não 

demonstraram empatia aos te-

mores do alistamento pelas po-

pulações mais pobres, pelo con-

trário, é possível visualizar uma 

postura de indiferença pelo pró-

prio termo escolhido para definir 

a “Lei de Recrutamento” (Beat-
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tie, 2001). Essa falta de esforço 

pode ser comparada com a moti-

vação gerada anos antes com a 

campanha dos “Voluntários da 

Pátria” – no ensejo da Guerra da 

Tríplice Aliança –, terminologia 

mais comovente.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O estudo de fontes satíricas 

publicadas entre 1874 e 1875 

leva a reflexão de que a imple-

mentação da Lei nº 2.556 não foi 

apenas uma reforma administra-

tiva, mas um catalisador de ten-

sões sociais. Ao transitar do re-

crutamento forçado para o sis-

tema de sorteio, o Estado Impe-

rial buscou modernizar as Forças 

Armadas, mas não teve substân-

cia suficiente para gerar estabili-

dade entre as elites e as classes 

populares. A análise das fontes 

revela que a nova legislação foi 

percebida como uma ameaça à 

autonomia individual e familiar, 

especialmente pela manutenção 

da coerção em casos de insufici-

ência de voluntários.  

Isso é encontrado nas fontes 

de imprensa satírica, que atuou 

como um espaço de mediação e 

crítica, articulando as inquieta-

ções dos diferentes setores da 

sociedade frente à aprovação da 

Lei. Enquanto periódicos como O 

Mosquito focavam na ineficiência 

e no distanciamento da agenda 

parlamentar em relação à reali-

dade cotidiana, a Semana Illus-

trada e A Vida Fluminense captu-

ravam o sentimento de pavor e 

as estratégias de sobrevivência 

da população. O diálogo satírico 

expôs a fragilidade da comunica-

ção governamental, que falhou 

em legitimar o serviço militar 

como um dever cívico, permitin-

do que a lei fosse rotulada como 

um serviço ruim e temerário.  

As respostas sociais ao sor-

teio, exemplificadas pelo movi-

mento "rasga-listas" e pelo uso 

estratégico do matrimônio como 

subterfúgio legal, evidenciam a 

resistência ativa contra o Estado, 

especialmente das camadas po-

bres, que eram as mais afetadas. 

As sátiras analisadas mostram 

que o casamento podia a ser vis-
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to, em alguns casos, menos como 

uma união afetiva e mais como 

um mecanismo de evasão da 

caserna, transformando a vida 

privada em uma extensão do 

campo de batalha contra o recru-

tamento.  

Em suma, a pesquisa conclui 

que, por intermédio da sátira 

política, é possível perceber ex-

pressões de distanciamento en-

tre a norma legislativa e a prática 

social. A transição para o sistema 

de sorteio não eliminou o estig-

ma do recrutamento forçado, e a 

falta de empatia das autoridades 

consolidou uma postura popular 

evasiva, não atingindo um dos 

objetivos da reforma ampliar o 

voluntariado ao serviço militar. 

Assim, o olhar caricato sobre o 

recrutamento revela as tensões 

de uma nação que tentava se 

modernizar, mas ainda mantinha 

as heranças do autoritarismo e 

da exclusão das camadas popula-

res, desconsiderando suas idios-

sincrasias.  
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1 Nela se alistavam cidadãos de 18 a 
60 anos, com renda mínima de 200 
mil réis anuais. Era utilizava por pes-
soas que queriam suprir ambições 
políticas, fato que prejudicava a fun-
ção operacional. 
2 Criado em 7 de janeiro de 1865, teve 
ampla gama de voluntários, tanto pelo 
clamor do ataque ao solo pátrio, 
quanto pelo incentivo financeiro de 
500 réis diários, gratificação ao fim da 
guerra, extensão de terra e meio sol-
do em caso de invalidez. 


